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Contudo, essa presunção é relativa. Havendo outros ele-
mentos no processo, que contrariem a declaração, o juiz
pode exigir documentos que comprovem a atual
condição econômica e financeira do requerente. Essa é
a lição de Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade
Nery:

1. Afirmação da parte. A CF 5º LXXIV, que garante assistên-
cia jurídica e integral aos necessitados que comprovarem
essa situação, não revogou a LAJ 4º. Basta a simples ale-
gação do interessado para que o juiz possa conceder-lhe o
beneficio da assistência judiciária. Essa alegação constitui
presunção juris tantum de que o interessado é necessitado.
Havendo dúvida fundada quanto à veracidade da alegação,
pode ser exigida do interessado prova da condição por ele
declarada. Persistindo dúvida quanto à condição de necessi-
tado do interessado, deve decidir-se a seu favor, em home-
nagem aos princípios constitucionais do acesso à Justiça (CF
art. 5º XXXV) e da assistência jurídica integral (CF 5º LXXIV)
(Código de Processo Civil comentado e legislação extrava-
gante. 7. ed. São Paulo: Editora RT, 2003, p. 1.459).

Semelhante é o entendimento da 10ª Câmara
Cível desta Corte:

Ementa: Agravo de instrumento. Exceção de pré-executivi-
dade. Acordo homologado judicialmente. Vício de consenti-
mento. Ausência de prova. Assistência judiciária.
Possibilidade financeira da agravante. Indeferimento do
benefício. Litigância de má-fé. Inocorrência. Voto vencido.
[...] A simples declaração de pobreza não induz automatica-
mente o acesso à concessão dos benefícios da assistência
judiciária, instituição jurídica destinada a amparar os hipos-
suficientes. Havendo nos autos sinais exteriores de riqueza da
parte requerente, que apontam pela sua possibilidade finan-
ceira, o indeferimento do benefício é medida que se impõe
[...] (TJMG - Ap. Cív. n° 1.0701.05.105444-6/001 - Rel.ª
Des.ª Electra Benevides - j. em 05.05.2009).

No que concerne ao caso específico destes autos,
sabe-se que a firma individual constitui mera ficção
jurídica, confundindo-se seu patrimônio com o da pes-
soa natural. Por isso, para a obtenção do benefício de
assistência judiciária, a firma individual deve obedecer
aos mesmos critérios estabelecidos para a concessão da
benesse à pessoa natural.

Ou seja, o entendimento jurisprudencial é no sen-
tido de que a declaração de pobreza, de pessoa natural,
não importa necessariamente em deferimento do pedido
de justiça gratuita. A meu ver, tal entendimento se aplica
também à firma individual, como supramencionado,
mera ficção jurídica.

Nesse sentido, ainda que se considere que o
patrimônio da firma individual se confunda com o da
pessoa natural, a comprovação da carência pode ser
exigida, sob invocação da exigência constitucional (art.
5º, LXXIV, CR).

Após examinar detidamente o cenário dos autos,
não verifico a possibilidade de deferir a pretensão recur-
sal, visto que, mais uma vez, a agravante se absteve de

apresentar a documentação comprobatória de sua mise-
rabilidade jurídica, requisito para o deferimento do bene-
fício da gratuidade judiciária.

Ressalte-se, ainda, que, com a interposição do
recurso, se oportuniza, novamente, que o agravante
junte aos autos documentos em que comprove sua mise-
rabilidade jurídica, justificando sua pretensão recursal.
Não tendo sido o instrumento instruído por tais
documentos, conclui-se pela ocorrência da preclusão da
prática do ato processual.

Assim, tenho que a precariedade de elementos
trazidos aos autos instrumentais não permite averiguar a
real situação financeira da agravante, que poderia ter
trazido, junto ao agravo, documentos capazes de com-
provar sua hipossuficiência, tais como declaração de
isento ou comprovante de renda. A omissão faz cabível
a presunção facti inversa.

Dessa forma, com esses fundamentos, nego provi-
mento ao agravo e indefiro a concessão da benesse da
gratuidade judiciária, porquanto tenho por ausentes os
requisitos que a autorizariam.

Custas, pela agravante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BATISTA DE ABREU e OTÁVIO PORTES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Execução por quantia certa - Dívida - Consórcio
de imóvel - Lei nº 5.741/71 - Inaplicabilidade -

Alienação - Bem indivisível - Possibilidade -
Meação do cônjuge - Reserva no

produto da alienação

Ementa: Agravo de instrumento. Execução por quantia
certa. Dívida contraída em virtude de contrato de partici-
pação em consórcio para a aquisição de imóvel resi-
dencial. Lei 5.741/71. Inaplicabilidade. Alienação de
bem indivisível. Possibilidade. Meação do cônjuge.
Preservação no produto da alienação. Recurso provido.

- As regras previstas na Lei nº 5.741/71 somente são
aplicáveis aos contratos de mútuo habitacional vincula-
dos ao SFH.

- Tratando-se de execução por quantia certa, em que se
executa dívida contraída em virtude de contrato de par-
ticipação em consórcio para a aquisição de um imóvel
residencial, conforme cópia do contrato acostada aos
autos, não se aplicam as disposições da Lei nº
5.741/71.
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- Nos termos do art. 655-B do CPC, em se tratando de
penhora sobre bem indivisível, a alienação deverá ocor-
rer sobre a totalidade do bem, sendo certo que a
meação do cônjuge alheio à execução recairá sobre o
produto da alienação do bem.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00002244..0000..004477331100-88//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: RRooddoobbeennss AAddmmiinniissttrraaddoorraa ddee
CCoonnssóórrcciiooss LLttddaa.. - AAggrraavvaaddaa:: EEddnnaa GGuuiimmaarrããeess DDaannttaass
YYooggii - RReellaattoorr:: DDEESS.. EEDDUUAARRDDOO MMAARRIINNÉÉ DDAA CCUUNNHHAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Eduardo Mariné da
Cunha, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO
AO RECURSO.

Belo Horizonte, 16 de dezembro de 2010. -
Eduardo Mariné da Cunha - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. EDUARDO MARINÉ DA CUNHA - Trata-se de
agravo de instrumento interposto por Rodobens
Administradora de Consórcios Ltda. contra decisão pro-
ferida nos autos da ação de execução por quantia certa
movida em face da agravada, em que o MM. Juiz a quo
determinou a alienação de 50% do imóvel hipotecado,
nos moldes da Lei nº 5.741/71.

Alega a agravante que, diante do instituto da alie-
nação fiduciária, a hasta pública deverá ser realizada,
seguindo os ditames do Código de Processo Civil, e não
da Lei nº 5.741/71. Aduz que a referida lei somente é
aplicável nos casos de financiamento de bens imóveis
vinculados ao Sistema Financeiro de Habitação, não
incidindo na hipótese dos autos. Afirma que a venda do
imóvel deverá ser integral, reservando-se metade do pro-
duto do cônjuge.

Pugnou pela concessão do efeito suspensivo ao
recurso e, quando do julgamento, o seu provimento,
para determinar a alienação integral do imóvel, con-
forme diretrizes do Código de Processo Civil.

O agravo de instrumento foi recebido no efeito
devolutivo e suspensivo (f. 146/147-TJ).

Oficiado, o MM. Juiz a quo informou a mantença
da decisão hostilizada (f. 155-TJ).

A agravada não apresentou contraminuta, con-
forme certidão de f. 156-TJ.

Conheço do recurso, presentes os pressupostos de
sua admissibilidade.

Cinge-se o presente agravo de instrumento à
análise de decisão de f. 140-TJ, na qual o Julgador

primevo determinou a alienação de 50% do imóvel
hipotecado, nos moldes da Lei nº 5.741/71.

Inicialmente, no que diz respeito à aplicação da Lei
5.741/71, entendo que ela é aplicável somente aos
casos de financiamento de bens imóveis vinculados ao
SFH - Sistema Financeiro de Habitação.

In casu, a agravante ajuizou ação de execução por
quantia certa, na qual pretende receber valor equivalente
à dívida contraída pela agravada, em razão de contrato
de participação em consórcio para a aquisição de um
imóvel residencial, conforme cópia de contrato de f. 27-
31, não se tratando de imóveis vinculados ao SFH.
Dessa maneira, a referida lei não é aplicável ao caso em
tela, devendo, portanto, incidir nas disposições do
Código de Processo Civil.

A propósito:

Civil e processual civil. Embargos de divergência. Mútuo
hipotecário não vinculado ao sistema financeiro de
habitação. Execução. Arrematação pela credora. Saldo
remanescente. Não aplicação das regras previstas na Lei nº
5.741/71. Continuidade da execução. Precedentes.
1. As regras previstas na Lei nº 5.741/71 são aplicáveis
somente para os contratos vinculados ao SFH. Precedentes:
REsp nº 605.357/MG, Rel. Min. Teori Zavascki, Primeira
Turma, unânime, DJU de 02.05.2005; REsp nº
605.456/MG, Rel.ª Min.ª Eliana Calmon, Segunda Turma,
unânime, DJU de 19.09.2005; REsp nº 78.365/RS, Rel. Min.
Ari Pargendler, Segunda Turma, unânime, DJU de
08.09.1997; REsp nº 421.272/PR, Rel. Min. Carlos Alberto
Menezes Direito, 3ª Turma, unânime, DJU de 10.03.2003;
REsp nº 664.058/RS, Rel. Min. Fernando Gonçalves, Quarta
Turma, unânime, DJU de 06.06.2005.
2. Embargos de divergência não conhecidos (STJ - REsp
788.571/PR - Relator: Ministro José Delgado - Corte
Especial - DJ de 25.09.2008).

Recurso especial. Execução de título extrajudicial. Mútuo
habitacional. Sistema hipotecário. Lei nº 5.741/71.
Inaplicabilidade, in casu. Saldo remanescente. Cobrança.
Possibilidade. Recurso provido.
I - As regras previstas na Lei nº 5.741/71 somente são
aplicáveis aos contratos de mútuo habitacional vinculados
ao SFH, hipótese não ocorrente in casu.
II - Portanto, não se verifica, nos financiamentos imobiliários
regidos pelo Sistema Hipotecário, obstáculo à execução,
pela credora, do saldo remanescente existente após a
arrematação do imóvel.
III - Recurso provido (STJ - REsp 1091318/PR - Relator:
Ministro Massami Uyeda - DJ de 02.12.2008).

Civil e processual civil. Habitação. Mútuo. Sistema
hipotecário. Execução. CPC. Arrematação pela credora.
Saldo remanescente. Extinção. Art. 1º, Lei nº 5.741/71.
Inaplicabilidade. Continuidade da execução.
I. Inaplicável o rito da Lei nº 5.741/71 à execução de mútuo
vinculado ao Sistema Hipotecário.
II. Destarte, arrematado o imóvel pela credora, e verificada,
ainda, a presença de saldo a seu favor, a execução segue
seu curso, até a satisfação da obrigação, em conformidade
com a lei instrumental civil.
III. Recurso conhecido e provido (STJ - REsp 788.571/PR -
Relator: Ministro Aldir Passarinho Junior - QuartaTurma - DJ
de 26.03.2007).
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Assim, tem razão a agravante, ao afirmar não
serem aplicáveis à hipótese sub examine as disposições
da Lei nº 5.741/71, merecendo reforma a decisão nesse
tópico, para se determinar que a alienação se dê nos ter-
mos da legislação processual civil.

No que diz respeito à designação de hasta pública
de apenas 50% do bem penhorado, tenho que também
assiste razão à agravante.

O art. 655-B do CPC assim dispõe:

Art. 655-B. Tratando-se de penhora em bem indivisível, a
meação do cônjuge alheio à execução recairá sobre o pro-
duto da alienação do bem.

Conforme se pode inferir da cópia do auto de pe-
nhora acostado à f. 121-TJ, o imóvel a ser alienado
trata-se de bem indivisível, sendo, portanto, aplicável ao
caso o artigo supracitado. Desse modo, a alienação de-
verá ocorrer sobre a totalidade do bem, sendo certo que
a meação do cônjuge alheio à execução recairá sobre o
produto da alienação do bem.

Nesse sentido, entendeu o STJ em recente julgado:

Processual civil. Execução fiscal. Embargos de terceiro.
Meação do cônjuge. Bem indivisível. Penhora. Possibilidade.
1. Na execução, os bens indivisíveis, de propriedade comum
dos cônjuges casados no regime de comunhão de bens,
podem ser levados à hasta pública, reservando-se ao côn-
juge meeiro do executado a metade do preço obtido.
2. Agravo regimental provido (STJ - AgRg no Ag
1302812/SP - Relator: Ministro Herman Benjamin - Segunda
Turma - DJ de 24.08.2010).

Com tais razões de decidir, dou provimento ao
agravo de instrumento, para determinar que a hasta
pública seja regida pelo diploma processual civil e da
integralidade do imóvel se garanta a meação do cônjuge
sobre o produto da alienação.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES LUCIANO PINTO e LUCAS PEREIRA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

- Não havendo qualquer previsão legal acerca da
imprescindibilidade de intimação pessoal de todos os
devedores sobre a data da realização do leilão extraju-
dicial, devem ser tidas como válidas as notificações
extrajudiciais endereçadas aos devedores.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00445522..0099..005511005599-88//000022 - CCoommaarrccaa ddee NNoovvaa SSeerrrraannaa
- AAggrraavvaanntteess:: TTeeccnnoommaarr IInnddúússttrriiaa ee CCoomméérrcciioo TTêêxxttiill LLttddaa..
ee oouuttrroo - AAggrraavvaaddaa:: CCrreeddiinnoovvaa CCooooppeerraattiivvaa ddee
EEccoonnoommiiaa ee CCrrééddiittoo MMúúttuuoo ddooss FFaabbrriiccaanntteess ddee CCaallççaaddooss
ddee NNoovvaa SSeerrrraannaa LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. AARRNNAALLDDOO
MMAACCIIEELL

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Guilherme Luciano
Baeta Nunes, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, EM REJEITAR A PRELIMINAR SUSCITADA
PELO DESEMBARGADOR 2º VOGAL E NEGAR PROVI-
MENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 30 de novembro de 2010. -
Arnaldo Maciel - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MOTA E SILVA - Senhor Presidente, pela
ordem.

Primeiramente, hei por bem suscitar preliminar de
não conhecimento do recurso por perda do objeto.

O agravo de instrumento visa reformar decisão
para suspender o leilão a ser realizado no dia 14 de
setembro de 2010, ao argumento de que não houve inti-
mação pessoal de Saulo Amaral Prado para o referido
evento.

No entanto, foi atribuído efeito suspensivo ao
recurso (f. 96/97-TJ), o que, por certo, impediu a rea-
lização do leilão naquele dia.

Assim, sendo necessária nova designação de
leilão, novas intimações deverão ser promovidas, o que
torna despropositada a discussão quanto à validade da
notificação de f. 79/79v.-TJ.

Com essas considerações, entendo que o objeto
do presente recurso se perdeu, razão pela qual o julgo
prejudicado.

DES. ARNALDO MACIEL - Em que pese o entendi-
mento manifestado pelo douto 2º Vogal,
Desembargador Mota e Silva, peço vênia para dele
divergir quanto à perda do objeto do presente recurso,
por entender que tal não ocorreu, uma vez que a mani-
festação deste Tribunal acerca da validade ou não das

Leilão extrajudicial - Intimação pessoal dos deve-
dores - Inexistência de previsão legal -

Notificação extrajudicial realizada - Validade -
Pedido de suspensão - Indeferimento

Ementa: Ação declaratória de nulidade de leilão extraju-
dicial. Suspensão do leilão. Ausência de intimação pes-
soal. Irrelevância. Comprovação do envio da notifi-
cação.


